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EMENTA 

Princípios e estrutura do sistema tributário nacional. Responsabilidade das organizações 
sociais. 

 
UNIDADES DE ENSINO 

 
1) O Estado Democrático de Direito e os princípios constitucionais tributários. 
2) Os princípios jurídicos. Distinção entre princípios e regras jurídicas. Características dos 
princípios jurídicos.  
3) Os princípios jurídicos tributários.  
4) Fundamentos do sistema constitucional tributário.  
5) Princípio do Estado Federal. O “Estado Tributário”. 
6) A segurança tributária.  
7) Princípio da legalidade. Conceito. Histórico. Exceções. Medidas provisórias. Leis 
delegadas. Convênios interestaduais. Instrumentos normativos secundários. Princípio da 
Não-surpresa tributária: anterioridade, anualidade, irretroatividade e espera nonagesimal.  
9) Anualidade. Conceito. Histórico. Função na Constituição Federal de 1988.  
10) Anterioridade. Conceito. Histórico. Exceções.  
11) Irretroatividade. Conceito. Histórico. Irretroatividade própria e imprópria. Irretroatividade 
no impostos de período. Irretroatividade das decisões judiciais.  
12) Interpenetração dos princípios constitucionais.  
13) Princípio da capacidade contributiva. Conceito. Histórico. Aplicação.  
14) Princípio do não-confisco.  
15) Princípio da Progressividade. Conceito. Histórico.  
16) Princípio da Seletividade. Conceito. Aplicação.  
17) Princípio da destinação das receitas constitucionais.  
18) Demais princípios: Praticidade, Não discriminação. Não-cumulatividade no ICMS e IPI.  
19) Imunidades tributárias. Conceito. Distinção entre imunidade e isenção. Espécies de 
imunidade: Recíproca, das Atividades Políticas, Culturais, Religiosas e Assistenciais. 
Imunidade dos Livros, Periódicos, Jornais e Papel. Imunidade nas Exportações de bens e 
serviços. Demais imunidades.   
20) As espécies de tributos.  
21) O art. 3º do CTN e a Teoria do tributos vinculados e não-vinculados.  
22) Os critérios distintivos das espécies tributárias.  
23) Natureza jurídica das contribuições especiais e dos empréstimos compulsórios. 
24) Competência tributária.  
25) Capacidade tributária.  
26) Formas de Estado. Descentralização legislativa. Federalismo. Divisão de competências 
tributárias.  
27) As taxas e contribuições de melhoria.  
28) Os impostos.  
Competência privativa, comum, residual e extraordinária. 
29)Responsabilidade Tributária. 
30)A tributação das OS. 
31) Responsabilidade Tributária das OS. 
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